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Prefácio


			O desafio a que qualquer ciência se propõe é o de produzir conhecimentos confiáveis e seguros, que expliquem a ocorrência de fatos e fenômenos. A ciência rivaliza, e por vezes contraria, as narrativas tradicionais e as formas empíricas de conhecimento na produção de soluções para os problemas da vida.


			Por se basear na imitação de modelos de ação, as tradições oferecem soluções rápidas para a superação de diversos desafios, sobretudo para aqueles vinculados ao exercício dos papéis sociais no cotidiano, ou mesmo no desempenho de profissões. O conhecimento tradicional é suficiente para resolver problemas de desempenho desde que haja ações modeladas e desde que não haja outra avaliação para a ação que não incida sobre o rigor da imitação, que nesse caso se torna o único resultado aceitável.


			No caso do conhecimento empírico, ele se baseia nas experimentações individuais para resolver determinados problemas, como fazer funcionar um aparelho qualquer sem antes ler o manual de instruções. Tentativa e erro são os expedientes próprios do conhecimento prático. Quando acidentalmente há um acerto, tem-se uma fórmula de ação; quando se tem novo problema, novo gasto de tempo é necessário a novas tentativas, novos erros, até um acerto, e se cria uma outra fórmula.


			As restrições que limitam as soluções obtidas pelas tradições ou pelas experimentações individuais derivam da mesma característica de conhecer: tanto as tradições como a prática não conseguem explicar, quer dizer, conhecer por meio da identificação da relação causal que provoca a ocorrência dos fatos e fenômenos. As tradições e experimentações são formas de conhecimento dependentes de condições subjetivas circunstanciais, dentro das quais pessoas produzem conhecimento e aprendem o suficiente para resolverem os seus próprios problemas de vida.


			Para a ciência, conhecer é explicar; e explicar significa identificar objetivamente as causas que provocam determinados efeitos, sob certas condições e regularmente. Feito isso, tem-se um modelo teórico generalizável, uma teoria. A objetividade na ciência, portanto, é o fator essencial para que o conhecimento científico seja confiável, quer dizer, não se reduza a uma mera opinião subjetiva de alguém sobre algo dentro dos limites da sua subjetividade individual.


			É assim para todas as ciências, inclusive para as Ciências Sociais. Durkheim e Marx, dois dos chamados autores clássicos das Ciências Sociais, esforçaram-se na busca dos fatores de objetividade, por meio dos quais fosse possível encontrar explicações para tudo aquilo que decorre da vida humana em sociedade. A exceção é Weber, para quem as Ciências Sociais jamais encontrariam a objetividade necessária para produzir qualquer teoria. Por isso, Weber defendeu que as Ciências Sociais não poderiam explicar fatos e fenômenos da vida social e, portanto, somente poderiam produzir interpretações.


			As Ciências Sociais para Marx trazem consigo um desafio adicional. Marx pretendeu produzir um conhecimento científico para proporcionar a ação sobre a sociedade, visando a uma revolução para sua transformação. A exigência da objetividade nesse caso é multiplicada, tendo em vista que não se trata de produzir apenas teorias; trata-se de produzir um diagnóstico sobre a vida social, identificando o que precisa ser transformado e a maneira como isso deve ser feito para a superação de todas as formas de exploração, o que no entendimento de Marx somente poderia ocorrer pela via revolucionária.


			Marx identificou que a causa última de todos os problemas sociais encontra-se na infraestrutura da sociedade, ou seja, nas formas pelas quais as pessoas organizam-se coletivamente para produzir suas condições de existência. Por isso, o trabalho seria o fator de objetividade pleno do ser social, uma categoria ontológica do ser, mediante o que seria possível encontrar, ao mesmo tempo, a raiz da desigualdade e as formas de superação.


			Habermas se pretende um continuador da proposta de transformação da sociedade criada por Marx, mas com algumas diferenças. Para Habermas, a transformação não precisa ocorrer apenas pela revolução, e tampouco o trabalho não tem condições de oferecer a objetividade necessária para orientar a superação das desigualdades, a emancipação.


			É nesse ponto que cabe apresentar o trabalho de Luís César Alves Moreira Filho, que vem a seguir. No texto, o autor esmiúça os argumentos de Habermas para demonstrar que o trabalho não pode ser considerado uma categoria objetiva, ontológica do ser social, como também não pode orientar um projeto científico de transformação da sociedade, como pretendeu Marx. Paralelamente a isso, no texto, o leitor também poderá acompanhar o processo pelo qual Habermas constrói sua proposta para as Ciências Sociais baseada no paradigma da linguagem, em substituição ao paradigma da consciência, presente na fundação original da Sociologia, da Ciência Política e da Antropologia, principalmente.


			José Geraldo Poker


			Professor da Faculdade de Filosofia e Ciências da


			Unesp, campus de Marília


			





Apresentação


			A proposta é fazer uma releitura de Karl Marx a partir do livro I de O Capital junto a Habermas, em especial, em Para a reconstrução do materialismo histórico (1976) e suas outras obras. A reconstrução busca uma aplicação atual de ambos os autores. A racionalidade social está na capacidade de superar crises. Consoante a isso, as contradições implicam a busca da solução efetiva das divergências em um processo que deve incluir a comunicação. Com isso, exige a capacidade de adaptar-se ou alterar a direção do sistema. Desde a perspectiva antropocêntrica, a responsabilidade social está voltada à humanidade. Nesse sentido, o mundo da vida não só reproduz o sistema simbólico como, por meio da razão comunicativa, permite evolução, o qual induz as famílias em uma perspectiva filogenética que remete às imagens míticas de mundo, imagens de mundo fechadas e imagens de mundo abertas, sem excluir de forma concomitante a ontogênese em pré-convencional, convencional e pós-convencional. O fato de existir uma relação concomitante no mundo da vida entre ontogênese e filogênese não implica ser paralelo. Afinal, a ontogênese depende da filogênese, com isso o mundo da vida será avaliado em relação ao sistema junto à consciência de classe. A relevância está nas abordagens científicas sobre a consciência e os resultados possíveis para uma crítica cultural. Nega-se, dessa forma, um pessimismo em relação à razão instrumental.
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INTRODUÇÃO


			Desde o Renascimento, buscou-se valorizar a capacidade humana de transformar a realidade. Aos poucos, o misticismo foi abandonado pela compreensão da natureza para não ser controlado por forças desconhecidas. O trabalho é tomado como transformação da natureza. Karl Marx promove a crítica à economia política um questionamento aplicado ao conhecimento entre liberdade e economia. O propósito é retomar a superpopulação como meio para aprofundar essa crítica política e econômica em uma perspectiva aplicada, a partir do pensamento de Habermas, que está apoiado em Wittgenstein. A linguagem está nessa percepção da compreensão da natureza, assim como retoma a Modernidade cindida de Kant por meio de uma releitura de Hegel. A História está inserida nessa perspectiva de realidade, sendo que tanto Kant quanto Hegel retomam aspectos de Aristóteles, cuja trajetória do pensamento, em uma pretensão de universalidade hermenêutica, não equivale a jogos de linguagem idênticos em todas as sociedades. Incluir o materialismo histórico de Karl Marx em uma reconstrução baseada na compreensão entre linguagem e hermenêutica não interfere no modo como cada um percebe a realidade tomada por Kant como fenômeno. Desse modo, altera a concepção de objetividade do trabalho, sem excluir as circunstâncias de sua realização e a novas configurações de trabalho, sendo analisada por meio das contribuições de Habermas em uma crítica à objetividade da ciência em seu diálogo e posicionamento com outros autores.


			O trabalho acaba especializado em cada domínio do conhecimento, sendo impossível dominar todos os conhecimentos. Questionar a proveniência do conhecimento conduz a Hegel, em sua crítica a Kant, e insere o fenômeno em um contexto cultural decorrente do reconhecimento. Nesse sentido, a natureza tomada por Aristóteles como empírica, distinta do racionalismo de Kant e Hegel, coloca uma indagação em relação à subjetividade como parte da compreensão dessa natureza indistinta da percepção humana. Sem negar que a compreensão da natureza resulta em não ser controlado por ela com justificações míticas; conduz a questionar a validade do saber perante o conhecer, além do interesse pelo conhecimento, que, desde a Antiguidade, remete às relações de quantidade e qualidade entre número e valor. A perspectiva promove, como resposta, uma crítica cultural dentro da crise cultural. Com isso, Karl Marx considera o passado para propor uma crítica ao liberalismo da época. E a proposta é fazer uma releitura em uma aplicação atual, cuja validade constitui-se como prático em um questionamento teórico.


			Habermas, em sua obra A crise de legitimação do capitalismo tardio (1973)1, que pertence ao primeiro Habermas, isto é, antes de 19802, diz que: “Para usar a expressão ‘capitalismo tardio’, tem-se de adiantar a hipótese que até no capitalismo regulado pelo Estado, mudanças sociais implicam em ‘contradições’ ou crises” (HABERMAS, 1994a, p. 11). Tendo isso em vista, as obras Para a reconstrução do materialismo histórico (1976), juntamente à Teoria da ação comunicativa (1981), podem fornecer uma teoria da evolução social3, que, por sua vez, “[...] consiste em mostrar que o ponto de vista sociológico contém ricas contribuições a uma antropologia fundada sobre o paradigma da comunicação [...]” (HABER, S., 1998, p. 79, tradução nossa). A perspectiva já está em A lógica das ciências sociais (1967), quando Habermas define Wittgenstein entre mundo da vida e sistema4, e, ao mesmo tempo, em Mudança estrutural da esfera pública: investigações sobre uma categoria da sociedade burguesa (1964). Desse modo, evidencia o Estado como administração, e não como dominação de classe na política. 


			Sem ocultar a relação capital e trabalho, mas situando esse horizonte, em especial, “[...] no contexto de Conhecimento e interesse, a ideia de reconstrução da história da teoria é bem mais implícita e, de certa maneira, mais aplicada do que teorizada” (NOBRE; REPA, 2012, p. 22). Com isso, “[...] moral e direito definem o núcleo da interação. Revela-se aqui, por conseguinte, a identidade das estruturas de consciência, encarnadas, por um lado, nas instituições do direito e da moral [...]” (HABERMAS, 1983, p. 15). Habermas retoma Karl Marx por meio da reconstrução em Para a reconstrução do materialismo histórico (1976), o que equivale a afirmar que “Reconstruir não significa refazer conceitualmente algo dado, recontar sua história, por assim dizer; não significa reproduzir o que é factualmente, mas refletir [...]” (NOBRE; REPA, 2012, p. 18). Assim, as reconstruções racionais5 são algo que se evidencia:


			No livro I de O capital, Marx realizou essa tentativa. Com a genial investigação do duplo caráter da mercadoria, ele construiu a relação de troca – e, portanto, o mecanismo que guia o mercado – como uma relação de reflexão, não apenas para poder explicar a totalidade do processo econômico capitalista em chave funcionalista sob o ângulo de seus critérios de direção, mas para poder ao mesmo tempo entendê-lo como antagonismo de classe, ou seja, como totalidade ética cindida (HABERMAS, 1983, p. 97).


			O fato de reduzir a moral à consciência de classe conduz à totalidade ética cindida e volta-se para a inclusão do outro em contraste à luta de classes em uma nova teoria política6, questão que leva Habermas a Kohlberg por meio da consciência moral. Com isso, a evolução social passa pelo princípio de organização e estruturas normativas, sendo que o princípio de organização inicia com a família7 na socialização como adaptação entre natureza interior e exterior8, que permite um novo princípio organizacional entre forças produtivas e estruturas de organização9. Afinal, “Por ‘princípios de organização’ eu [Habermas, L.C.A.M.F.] entendo regulamentações altamente abstratas brotando com propriedades emergentes em degraus evolucionistas improváveis e caracterizando, em cada nível, um novo estágio de desenvolvimento” (HABERMAS, 1994a, p. 19).


			Habermas entende que as regulamentações altamente abstratas ocorrem, a partir de Hegel, por intermédio da família, que exige uma adaptação entre natureza interior e exterior, pois o princípio de organização desse processo inclui os degraus evolucionistas dentro da unidade entre ser e pensar pela inteligência como forma de reconhecimento de um “eu” não isolado de seu contexto histórico em uma crítica a Kant que parte de um agir unilateral entre autonomia e heteronomia. Nesse caso, retoma a questão entre número e valor com base na análise da linguagem em relação à natureza.


			A análise da linguagem somente podia resultar relevante para a metodologia da sociologia compreensiva, uma vez que o positivismo lógico havia recorrido a duas etapas de autocrítica: ambas as etapas de reflexão vêm marcadas por Wittgenstein. O Tractatus põe ante a consciência o papel transcendental da buscada linguagem universal da ciência. As Investigações Filosóficas penetram depois como ficção essa “linguagem em geral” de tipo transcendental e descobrem nas gramáticas das comunicações habitualizadas no meio da linguagem ordinária as regras conforme as quais se constituem das formas de vida. Podemos distinguir a etapa de reflexão transcendental da etapa de reflexão sociolinguística (HABERMAS, 1988, p. 205, tradução nossa).


			A família, por pertencer ao princípio de organização decorrente da socialização em que o indivíduo se insere, permite questionar a redução da complexidade do conjunto10 dentro da adaptação entre natureza interior e exterior. Afinal, o mundo da vida está voltado para uma reflexão sociolinguística, e o sistema, como reflexão transcendental, deve considerar a redução do conjunto dentro do jogo de linguagem. Habermas considera a crítica ao behaviorismo por Wittgenstein, pois uma compreensão igual perante a regra gera um abismo.11 Como a linguagem não é um uso privado, a tolerância está inserida perante a complexidade do conjunto,12 além de significar a racionalização da religião quando se evidencia a relação capital e trabalho nas relações sociais. A redução da complexidade do conjunto nega as alternativas como estado de coisas,13 pois foca na aplicação como realização de um sistema. 


			Habermas insere Hegel ao retomar as regulamentações altamente abstratas como considera a incomensurabilidade de Kuhn14 perante a lógica clássica. Sem rejeitar uma crítica à família que legitima a expansão do exército industrial de reserva que pode ser uma força de trabalho excessiva15 em favor da burguesia, não se limita ao aspecto industrial e organiza a crítica por meio das imagens míticas de mundo16, imagens de mundo fechadas e imagens de mundo abertas como expressão da filogênese17, junto às fases pré-convencional, convencional e pós-convencional na ontogênese18 das realidades sociais.19 Dessa maneira, a crítica cultural passa a uma perspectiva antropológica e das relações sociais na Sociologia, em especial, Sociologia compreensiva20. Nesse sentido, “[...] Habermas que, discutindo a teoria crítica, buscará, com sua teoria da ação comunicativa, uma saída para os impasses criados por Horkheimer e Adorno, propondo, para isso, um novo paradigma: o da razão comunicativa” (FREITAG, 1988, p. 30).


			Como o novo paradigma está na razão comunicativa, a teoria da ação comunicativa insere a incomensurabilidade de Kuhn nesse processo de comunidades linguísticas distintas na História e questiona, por meio do cidadão do mundo de Kant, as relações sociais da atualidade, além de que a redução de complexidade exige uma falta de alternativas.


			Com a noção de “redução de complexidade”, Luhmann tentara introduzir uma dimensão nova na reflexão. A complexidade era dada pela multiplicidade de possíveis interpretações ou representações do mundo, e sua “redução” ocorreria quando uma das possíveis alternativas se concretizasse. Habermas afirma que essa concepção é incompatível com o conceito de sistema. Este não permite conceber a realidade social como uma entre muitas alternativas. Justamente a exigência de assegurar a permanência do sistema no mundo, delimitando-o face ao seu meio, exclui as formas alternativas de interpretação e atuação, já que elas podem ser ameaçadoras para a sobrevivência do sistema. Dessa forma a “redução de complexidade” não é outra coisa senão a proposta socialmente controlada para comportamentos conformistas (FREITAG, 1988, p. 55, grifo do autor).


			Habermas, com base em Kohlberg, promove o comportamento pós-convencional, diferindo dessa forma do comportamento conformista pré-convencional e convencional. Assim sendo, “A divergência entre Luhmann e Habermas se dá, em última instância, em torno da concepção e do surgimento de significados” (FREITAG, 1988, p. 57). A redução de complexidade que busca a indistinção entre a realidade sistêmica e suas formas de representação21, “[...] Habermas demonstra, em longa argumentação, a incompatibilidade entre o conceitual sistêmico e toda a lógica que o rege com a categoria do significado” (FREITAG, 1988, p. 56)22. O aspecto sistêmico inclui o Tractatus de Wittgenstein. Dessa forma, sistema e mundo da vida conduzem ao surgimento dos significados em “A pretensão de universalidade da hermenêutica”23, cuja relação envolve a incomensurabilidade de Kuhn para comensurabilidade. Com isso, não permite a realidade social como uma entre muitas alternativas. Nesse caso, as alternativas de interpretação e atuação fazem parte da crítica cultural diante da contradição entre imagens míticas de mundo, imagens de mundo fechadas e imagens de mundo abertas.
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